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C Â M A R A   D O S   D E P U T A D O S


COMISSÃO DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO, INDÚSTRIA E COMÉRCIO

54ª Legislatura - 3ª Sessão Legislativa Ordinária

PAUTA DE REUNIÃO ORDINÁRIA 
DIA 08/05/2013 

COMENTADA
	LOCAL: Anexo II, Plenário 05 
HORÁRIO: 10h 


A - Requerimentos:
1 - REQUERIMENTO Nº 108/13 - do Sr. Renato Molling - que "requer que esta comissão realize Audiência Pública para discutir o Projeto de Lei Complementar nº 200/2012"
2 - REQUERIMENTO Nº 109/13 - do Sr. Guilherme Campos - que "requer que seja realizada, no âmbito dessa Comissão, Audiência Pública para debater o avanço da implantação dos instrumentos da Política Nacional de Resíduos Sólidos (lei nº 12.350/2010), em particular, os sistemas de logística reversa e planos municipais de gestão de resíduos sólidos".

3 - REQUERIMENTO Nº 110/13 - do Sr. Miguel Corrêa - que "propõe a realização de Audiência Pública para discutir as possibilidades de desoneração da folha e redução do IPI para o setor de gemas e joias.

B - Proposições Sujeitas à Apreciação do Plenário:
	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 


	4 - 
	PROJETO DE LEI Nº 5.956/09 - do Sr. Ricardo Tripoli - que "proíbe o abate de chinchila (Chincilla lanigera) para comércio de sua pele, no território nacional". 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela rejeição. 

(Avulso Nº 44)
 


	
	


C - Proposições Sujeitas à Apreciação Conclusiva pelas Comissões:
	TRAMITAÇÃO ORDINÁRIA 


	5 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.158/11 - do Sr. Carlos Bezerra - que "define a falta grave do sócio que justifica exclusão da sociedade". 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Antonio Balhmann, em 24/04/2013. 
(Avulso Nº 8) 
Ementa Explicativa: o autor introduz um § 1º ao artigo 1.030 da Lei 10.406/02 o que estipula como falta grave a ação do sócio que contrarie, impeça ou prejudique de qualquer forma os objetivos sociais e o não cumprimento pelo sócio de suas obrigações contratuais societárias.

LEI VIGENTE

PROPOSTA DO AUTOR

Art. 1.030. Ressalvado o disposto no art. 1.004 e seu parágrafo único, pode o sócio ser excluído judicialmente, mediante iniciativa da maioria dos demais sócios, por falta grave no cumprimento de suas obrigações, ou, ainda, por incapacidade superveniente.

Parágrafo único. Será de pleno direito excluído da sociedade o sócio declarado falido, ou aquele cuja quota tenha sido liquidada nos termos do parágrafo único do art. 1.026.
Art. 2º - o art.1.030 da Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002 passa a vigorar acrescido do seguinte § 1º, renumerando-se  para § 2º o atual parágrafo único:

Art. 1030........................................

§ 1º Consideram-se faltas graves:

I – a ação do sócio que contrarie, impeça ou prejudique de qualquer forma os objetivos sociais;

II – o não cumprimento pelo sócio de suas obrigações contratuais societárias.



	
	


	6 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.498/12 - do Sr. Major Fábio - que "dispõe sobre acessibilidade em parques de diversão". 
RELATORA: Deputada ROSINHA DA ADEFAL. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Mandetta, em 17/04/2013. 
(Avulso Nº 35) 

Ementa Explicativa: Estabelece a disponibilização de ao menos dois brinquedos especialmente projetados para pessoas com deficiência ou mobilidade reduzida. 



	
	

	7 - 
	PROJETO DE LEI Nº 2.976/11 - do Sr. Felipe Bornier - que "determina a realização do teste de impacto (crash test) em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no País, e dá outras providências" 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: Parecer Reformulado, Dep. Antonio Balhmann (PSB-CE), pela aprovação. 
O Deputado Guilherme Campos apresentou voto em separado em 16/07/2012. 
(Avulso Nº 6) 
Ementa Explicativa: A proposta em epígrafe determina a realização de teste de impacto (crash test)  em modelos de veículos automotores fabricados ou montados no país, com o objetivo de garantir uma mínima segurança ao condutor e aos passageiros.



	
	


	8 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.473/12 - do Sr. Fernando Jordão - que "acrescenta incisos ao art.10 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990". 
EXPLICACAO DA EMENTA: Ficam obrigadas as empresas a indenizarem aos consumidores pelos prejuízos financeiros decorrentes de "Recall". 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 16) 
Ementa Explicativa – Trata-se de uma iniciativa que obriga as empresas a indenizarem os consumidores por prejuízos financeiros decorrentes de “recalls”, pelo valor de mercado dos eventuais prejuízos no momento da indenização.

LEI VIGENTE

PROPOSTA DO AUTOR

Art. 10. O fornecedor não poderá colocar no mercado de consumo produto ou serviço que sabe ou deveria saber apresentar alto grau de nocividade ou periculosidade à saúde ou segurança.

        § 1° O fornecedor de produtos e serviços que, posteriormente à sua introdução no mercado de consumo, tiver conhecimento da periculosidade que apresentem, deverá comunicar o fato imediatamente às autoridades competentes e aos consumidores, mediante anúncios publicitários.

        § 2° Os anúncios publicitários a que se refere o parágrafo anterior serão veiculados na imprensa, rádio e televisão, às expensas do fornecedor do produto ou serviço.

        § 3° Sempre que tiverem conhecimento de periculosidade de produtos ou serviços à saúde ou segurança dos consumidores, a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão informá-los a respeito.

Art. 10 .......................................................................

................................................................................

I – ficam obrigadas as empresas a indenizarem aos consumidores pelos prejuízos financeiros de “Recall”.

II – os valores dos prejuízos conforme inciso I, devem basear-se nos valores de mercado da indenização.



	
	


	9- 
	PROJETO DE LEI Nº 2.461/11 - do Sr. Ronaldo Nogueira - que "institui o Fundo Garantidor das Operações de Representação Comercial e Empresas Representadas - FUNREP". 
RELATOR: Deputado ANTONIO BALHMANN. 
PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 26) 
Ementa Explicativa: o projeto visa  beneficiar milhares de empresas de representação comercial, bem como as empresas representadas, conferindo-lhes maior segurança na execução de seus contratos, especialmente no momento da efetuação de rescisões imotivadas.


Dentre as iniciativas, destacam-se:

a) Instituir uma contribuição compulsória de 10% do valor das comissões devidas às empresas de representação comercial pelas empresas por estas representadas. Deste, 8% da contribuição caberia às empresas representadas.

b) Constituição um fundo, chamado de Garantidor;

c) Os recursos para este fundo poderiam ser retirados pelas empresas, em caso de rescisão contratual sem justa causa.

d) Poderão ser utilizados para financiamentos específicos, preferencialmente para fomentar determinadas atividades;

e) Os contratos de representação comercial firmados entre pessoas jurídicas terão a chancela das entidades sindicais tanto na contratação como na rescisão.



	
	


	10 - 
	PROJETO DE LEI Nº 376/11 - da Sra. Nilda Gondim - que "dispõe sobre a obrigatoriedade de manutenção e regulagem de calibrador de pneus". 
RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 
PARECER: pela aprovação. 
Vista ao Deputado Antonio Balhmann, em 21/11/2012. 
(Avulso Nº 11) 

Ementa Explicativa – O projeto obriga os proprietários de postos de combustíveis e estabelecimentos congêneres a realizarem manutenção e calibragem periódicas. Além disto, estabelece que os infratores da norma legal será aplicada multa pelo órgão fiscalizador competente



	
	


	11 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.517/12 - do Sr. Júlio Campos - que "altera a legislação da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social - Cofins e da Contribuição para o Pis/Pasep referente à tributação de bebidas alcoólicas e cigarros". 
RELATOR: Deputado VINICIUS GURGEL. 
PARECER: Parecer Reformulado do Relator, Dep. Vinicius Gurgel (PR-AP), pela rejeição. 
(Avulso Nº 7) 
Ementa Explicativa: O projeto em epígrafe propõe as seguintes mudanças:

a) Determina que a Cofins incidente sobre a venda a consumidor final e sobre a importação de bebidas alcóolicas, classificadas em determinados códigos da tabela de incidência do imposto sobre produtos industrializados, será cobrada com o adicional de um ponto percentual na comercialização, independentemente do regime de tributação a que a empresa esteja submetida;

b) No seu artigo que altera o artigo 3º da Lei Complementar nº 70/91, de forma que e base de cálculo da Cofins devida mensalmente pelos fabricantes de cigarros seja obtida multiplicando-se o preço de venda do produto no varejo por 3,21;

c) Já o artigo 4º, modifica o art. 5º da Lei 9.715/98, com vistas a majorar as contribuições para o Pis/Pasep devido mensalmente por fabricantes de cigarros, as contribuições serão calculadas sobre o preço por a a venda do produto no varejo multiplicado por 3,76.

Por fim, o projeto determina que a lei produzirá efeitos no primeiro dia do quarto mês da data de sua publicação, data em que serão revogado o parágrafo único do artigo 5º da Leinº 9.715/98 e o artigo 62 da Lei nº 11.196/05

LEI VIGENTE

PROPOSTA

a) Art. 5o  A contribuição mensal devida pelos fabricantes de cigarros, na condição de contribuintes e de substitutos dos comerciantes varejistas, será calculada sobre o preço fixado para venda do produto no varejo, multiplicado por um vírgula trinta e oito. (Vide Lei nº 11.196, de 2005)
   Parágrafo único.  O Poder Executivo poderá alterar o coeficiente a que se refere este artigo.

b) artigo 62, da Lei 11.196/2005:;  O percentual e o coeficiente multiplicadores a que se referem o art. 3º da Lei Complementar nº 70, de 30 de dezembro de 1991, e o art. 5º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998,, passam a ser de 291,69% (duzentos e noventa e um inteiros e sessenta e nove centésimos por cento) e 3,42 (três inteiros e quarenta e dois centésimos), respectivamente. (Redação dada pela Lei nº 12.024, de 2009)   (Produção de efeito)
Art. 4º - O artigo 5º da Lei 9.715, de 24 de novembro de 1998, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º - A contribuição mensal devida pelos fabricantes de cigarros, na condição de contribuinte e de substitutos dos comerciantes varejistas, será calculada sobre o preço fixado para venda do produto no varejo, multiplicado por 3,76 (três inteiros e setenta e seis centésimos)”

a) Art. 6º - Ficam revogados, a partir do primeiro dia do quarto mês subsequente ao da data de publicação desta lei.
I – o paragráfo único do artigo 5º da Lei nº 9.715, de 25 de novembro de 1998.



	
	


	12 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.257/11 - do Sr. Márcio Marinho - que "altera os arts. 39 e 51 da Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor". 
RELATOR: Deputado ÂNGELO AGNOLIN. 
PARECER: Parecer Reformulado, Dep. Ângelo Agnolin (PDT-TO), pela aprovação deste, e da Emenda 1/2011 da CDEIC, com substitutivo. 
(Avulso Nº 40) 
Ementa Explicativa: Proíbe o estabelecimento de cláusulas contratuais que obriguem a fidelização do consumidor, a estipulação de prazos mínimos de vigência, o pagamento de multas em casos de cancelamento antecipado de contratos de prestação de serviços e a comercialização de equipamentos tecnicamente modificados. 

LEI VIGENTE

PROPOSTA DO AUTOR

Art. 39. É vedado ao fornecedor de produtos ou serviços, dentre outras práticas abusivas: (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
        I - condicionar o fornecimento de produto ou de serviço ao fornecimento de outro produto ou serviço, bem como, sem justa causa, a limites quantitativos;

        II - recusar atendimento às demandas dos consumidores, na exata medida de suas disponibilidades de estoque, e, ainda, de conformidade com os usos e costumes;

        III - enviar ou entregar ao consumidor, sem solicitação prévia, qualquer produto, ou fornecer qualquer serviço;

        IV - prevalecer-se da fraqueza ou ignorância do consumidor, tendo em vista sua idade, saúde, conhecimento ou condição social, para impingir-lhe seus produtos ou serviços;

        V - exigir do consumidor vantagem manifestamente excessiva;

        VI - executar serviços sem a prévia elaboração de orçamento e autorização expressa do consumidor, ressalvadas as decorrentes de práticas anteriores entre as partes;

        VII - repassar informação depreciativa, referente a ato praticado pelo consumidor no exercício de seus direitos;

        VIII - colocar, no mercado de consumo, qualquer produto ou serviço em desacordo com as normas expedidas pelos órgãos oficiais competentes ou, se normas específicas não existirem, pela Associação Brasileira de Normas Técnicas ou outra entidade credenciada pelo Conselho Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (Conmetro);
        IX - recusar a venda de bens ou a prestação de serviços, diretamente a quem se disponha a adquiri-los mediante pronto pagamento, ressalvados os casos de intermediação regulados em leis especiais; (Redação dada pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
        X - elevar sem justa causa o preço de produtos ou serviços. (Incluído pela Lei nº 8.884, de 11.6.1994)
        XI -  Dispositivo  incluído pela MPV  nº 1.890-67, de 22.10.1999, transformado em inciso  XIII, quando da converão na Lei nº 9.870, de 23.11.1999
        XII - deixar de estipular prazo para o cumprimento de sua obrigação ou deixar a fixação de seu termo inicial a seu exclusivo critério.(Incluído pela Lei nº 9.008, de 21.3.1995)
        XIII - aplicar fórmula ou índice de reajuste diverso do legal ou contratualmente estabelecido. (Incluído pela Lei nº 9.870, de 23.11.1999)
        Parágrafo único. Os serviços prestados e os produtos remetidos ou entregues ao consumidor, na hipótese prevista no inciso III, equiparam-se às amostras grátis, inexistindo obrigação de pagamento

Art. 51. São nulas de pleno direito, entre outras, as cláusulas contratuais relativas ao fornecimento de produtos e serviços que:

        I - impossibilitem, exonerem ou atenuem a responsabilidade do fornecedor por vícios de qualquer natureza dos produtos e serviços ou impliquem renúncia ou disposição de direitos. Nas relações de consumo entre o fornecedor e o consumidor pessoa jurídica, a indenização poderá ser limitada, em situações justificáveis;

        II - subtraiam ao consumidor a opção de reembolso da quantia já paga, nos casos previstos neste código;

        III - transfiram responsabilidades a terceiros;

        IV - estabeleçam obrigações consideradas iníquas, abusivas, que coloquem o consumidor em desvantagem exagerada, ou sejam incompatíveis com a boa-fé ou a eqüidade;

        V - (Vetado);

        VI - estabeleçam inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor;

        VII - determinem a utilização compulsória de arbitragem;

        VIII - imponham representante para concluir ou realizar outro negócio jurídico pelo consumidor;

        IX - deixem ao fornecedor a opção de concluir ou não o contrato, embora obrigando o consumidor;

        X - permitam ao fornecedor, direta ou indiretamente, variação do preço de maneira unilateral;

        XI - autorizem o fornecedor a cancelar o contrato unilateralmente, sem que igual direito seja conferido ao consumidor;

        XII - obriguem o consumidor a ressarcir os custos de cobrança de sua obrigação, sem que igual direito lhe seja conferido contra o fornecedor;

        XIII - autorizem o fornecedor a modificar unilateralmente o conteúdo ou a qualidade do contrato, após sua celebração;

        XIV - infrinjam ou possibilitem a violação de normas ambientais;

        XV - estejam em desacordo com o sistema de proteção ao consumidor;

        XVI - possibilitem a renúncia do direito de indenização por benfeitorias necessárias.

Art. 39......................................................

..................................................................

XIV – estabelecer cláusulas contratuais que obriguem a fidelização do consumidor;

XV – estabelecer cláusulas contratuais que estipulem prazos mínimos de vigência dos contratos;

XVI – estabelecer cláusulas que prevejam o pagamento de multas em caso de cancelamento antecipado dos contratos de prestação de serviços;

XVII – comercializar equipamentos tecnicamente modificados com o intuito de impedir que o consumidor possa utilizá-los na fruição de serviço similar ofertado por concorrentes.

Art. 51.......................................................

................................................................

XVII – obriguem a fidelização do consumidor;

XVIII – estipulem prazos mínimos de vigência;

XIX – estabeleçam o pagamento de multas em caso de cancelamento antecipado dos contratos de prestação de serviços;

XX – estipulem mecanismos que visem a impedir ou dificultar ao consumidor a fruição de serviço similar ofertado por concorrentes



	
	


	13- 
	PROJETO DE LEI Nº 3.122/12 - do Sr. Onofre Santo Agostini - que "proíbe a fabricação, a importação, a distribuição e a comercialização de fraldas descartáveis que contenham em sua composição substância ou matéria não biodegradável". 
RELATOR: Deputado FERNANDO TORRES. 
PARECER: pela aprovação. 
(Avulso Nº 34) 


	
	


	14 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.487/12 - do Sr. Jerônimo Goergen - que "dispõe sobre a comercialização, a estocagem e o trânsito de arroz, trigo, feijão, cebola, cevada e aveia e seus derivados importados de outros países, para consumo e comercialização interno, e dá outras providências". 
RELATOR: Deputado JOÃO MAIA. 
PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 42) 
Ementa Explicativa Proíbe a comercialização dos produtos  importados e seus derivados acima mencionados  que não tenham sido submetidos à  análise de resíduos químicos de agrotóxico ou de princípios ativos usados, também, em processo de industrialização dos produtos.



	
	


	15 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.182/12 - do Sr. Carlos Bezerra - que "altera o § 1º do art. 254-A da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, introduzido pela Lei nº 10.303, 31 de outubro de 2001, que "Dispõe sobre as Sociedades por Ações"". 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 
PARECER: pela aprovação. 
(Avulso Nº 49) 
Ementa Explicativa: “Estabelece  que a alienação do controle de companhia aberta somente poderá ser contratada sob a condição  de que o adquirente se obrigue a fazer oferta pública de aquisição das ações com direito a voto dos demais acionistas de modo a lhes assegurar  preço de, no mínimo, 80% do valor pago por ação com direito a voto do bloco de controle”.



	
	


	16 - 
	PROJETO DE LEI Nº 7.181/10 - do Sr. Arnaldo Faria de Sá - que "dispõe sobre a regulamentação da atividade das Empresas de Gerenciamento de Riscos em Operações Logísticas". 
RELATOR: Deputado DR. UBIALI. 
PARECER: pela aprovação, com substitutivo. 
Vista conjunta aos Deputados Armando Vergílio e Miguel Corrêa, em 19/10/2011. 
(Avulso Nº 45) 
Ementa Explicativa: o projeto objetiva disciplinar a regularização, a fiscalização e o controle das atividades das Empresas de Gerenciamento de Riscos em operações Logísticas em todo o território nacional. Projeto define as empresas, aquelas que atuam na prestação de serviço de monitoramento patrimonial e assessoria técnica, gerencial e em planejamento ao segmento de transportes e de armazenamento de cargas, especialmente na elaboração, implantação e acompanhamento e controle da execução de gerenciamento de riscos.



	
	

	17 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.092/11 - do Sr. Onofre Santo Agostini - que "dispõe sobre a fiscalização referente ao envasilhamento, comercialização e distribuição fracionada de Gás Liquefeito de Petróleo - GLP". 
RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 
PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 46) 

Nota Explicativa: O projeto apresenta as seguintes inciativas:

a) Estabelece que a fiscalização é de competência dos Institutos de Peso e Medidas dos Estados – IPEM, do PROCON, INMETRO, Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania, do Corpo de Bombeiros e da Polícia Civil;

b) Estabelece que a comercialização de GLP, através de postos fixos, somente será permitida após prévia inspeção dos técnicos dos Institutos de Pesos e Medidas;

c) Determina que as empresas distribuidoras submetam os cilindros e botijões a manutenções periódicas, devendo comprová-las sempre que solicitadas;

d) Estabelece a competência dos Institutos de Pesos e Medidas dos Estados – IPEM para fiscalizar e inspecionar os botijões.



	
	


	18 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.929/11 - do Sr. Adrian - que "cria a Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico sobre Embalagens e o Fundo Nacional para a Reciclagem". 
RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 
PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 47) 

Ementa Explicativa: 1) De acordo com a proposta, o valor da contribuição, por embalagem, será: a)  R$ 0,02 (dois centravos de real), para embalagens de polietileno tereftalato (PET) e de poliestireno;  b)  R$ 0,10(dez centavos de real), para embalagens de polietileno de alta densidade (PEAD) e policloreto de vinila (PVC); c) R$ 0,03(três centavos de real), para as embalagens de plástico diferentes das citadas nos itens anteriores; d) R$ 0,04(quatro centavos de real), para embalagens de aço; e) R$ 0,05 (cinco centavos de real) para as embalagens de vidro: e 0,06(seis centavos de real), para embalagens cartonadas mistas. 

2) o projeto prevê isenção de contribuição de intervenção de domínio econômico sobre embalagens para os produtos os quais estejam implantado, em todo território nacional, sistema de logística  após o uso pelo consumidor.

3) a proposição cria o Fundo Nacional para a Coleta Seletiva e a Reciclagem, objetivando a promover a coleta seletiva e a reciclagem sustentavelmente adequada.. Também determina que os recursos serão destinados aos municípios, para uso exclusivo na implantação e operação de sistema de coleta seletiva e reciclagem.



	
	


	19 - 
	PROJETO DE LEI Nº 1.984/11 - do Sr. Jefferson Campos - que "dispõe sobre a fixação de placas nos postos revendedores de combustíveis em todo território nacional" 
RELATOR: Deputado RONALDO ZULKE. 
PARECER: pela rejeição deste. 
(Avulso Nº 48) 
Ementa Explicativa: o projeto estabelece como tamanho mínimo para a placa com dimensão de 50cm x 60cm, em local visível com seguintes dizeres: “você tem direito ao teste gratuito de qualidade do combustível”



	
	


	20 - 
	PROJETO DE LEI Nº 3.920/12 - do Sr. Afonso Hamm - que "permite à pessoa jurídica optante pelo regime de tributação com base no lucro presumido usufruir do incentivo fiscal para fomentar as atividades de caráter desportivo instituído pela Lei nº 11.438, de 29 de dezembro de 2006". 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela aprovação deste, e da Emenda de Relator 1 da CTD. 
(Avulso Nº 50) 

Nota Explicativa: Atualmente apenas as empresas tributadas com base no lucro real podem deduzir do imposto de renda devido os valores despendidos a título de doação e patrocínio a projetos desportivos aprovados pelo Ministério do Esporte.



	
	


	21 - 
	PROJETO DE LEI Nº 4.122/12 - do Sr. Onofre Santo Agostini - que "dispõe sobre as empresas que fabricam produtos cosméticos e utilizam vidros e embalagens plásticas na comercialização de seus produtos, serão responsáveis pela destinação final das embalagens". 
RELATOR: Deputado RENATO MOLLING. 
PARECER: pela rejeição. 
(Avulso Nº 51) 
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